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SENADO FEDERAL

SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE REGISTRO E REDACAO PARLAMENTAR

REUNIAO
08/12/2016 - 1122 - Comissdo de Direitos Humanos e L egislacdo Participativa

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Declaro aberta a 1128
Reunido da Comiss@o Permanente de Direitos Humanos e Legislacdo Participativa do Senado Federal da 22 Sessdo
Legidativa Ordinédria da 552 Legislatura.

A audiéncia publica sera realizada nos termos do Requerimento n° 73, de 2016, de autoria deste Senador, para debater a
instituicdo do Dia Nacional do Oficial do Ministério Publico.

Esta audiéncia publica sera realizada em caréter interativo com a possibilidade da participacéo popular. As pessoas que
tenham interesse em participar com comentarios ou perguntas podem fazé-lo por meio do Portal e-Cidadania no link
www.senado.leg.br/ecidadania, e do Ald Senado, através do nimero 0800-612211.

Como todas as audiéncias publicas aqui do Senado e o trabalho das Comissdes sdo transmitidos para todo o Pais via
internet e canais aternativos da propria TV Senado, é de praxe desta Comisséo fazer uma introducdo para que agqueles
gue estdo de uma forma ou de outra nos assistindo possam entender e conhecer qual € o tema em debate hoje.

Esta, repito, jaé a 1122 Reunido desta Comissao. O ano passado agente fez 150 reunides; neste ano, vamos ficar em torno
de 120, mas esta muito bem.

Parabéns a toda a equipe! A equipe, as vezes, reclama, diz que é trabalho demais. E a média agui sdo 50 reunides por
ano, e nés temos feito mais de cem. Mas € um trabalho, para o qual ha um apelo muito grande da populagdo, para que
a gente realize audiéncias publicas.

E a gente faz audiéncias publicas ndo sb aqui dentro do Senado; a gente faz audiéncias publicas em todos os Estados.
Este ano eu fui aos 27 Estados, e agora estou no segundo roteiro, dividindo alguns Estados, como o Rio Grande do Sul,
em regides, inclusive, fazendo o debate da conjuntura, principa mente questfes voltadas ao mundo dos trabalhadores da
area publica, da érea privada, como € o caso aqui, trabalhadores do campo, da cidade, discutindo a reforma trabal hista,
areformaprevidenciaria, as PECs, como a PEC 55, que esta ai.

Mas vamos, entdo, fazer aqui uma breve introducdo do tema de hoje. Damos inicio, neste momento, para todos os que
estéo nos acompanhando, a audiéncia piblica convocada em atengédo ao Requerimento n° 73, de 2016, desta Comissao,
para debater o dia nacional do oficial do Ministério Publico. Requeri a realizagdo desta audiéncia publica, meus amigos
e minhas amigas, com a convicgdo de que a criagdo dessa data comemorativa, 0 dia nacional do oficia do Ministério
Publico, representa, naverdade, o reconhecimento pela sociedade brasileira de uma categoria que tem pautado suas agdes
sempre pelos mais nobres ideais do patriotismo e cidadania.

A Constituicdo de 1988, como sabem todos os que aqui se encontram, atribuiu ao Ministério Pablico missdo de altissima
relevancia. Compete a instituicdo, de acordo com o art. 127 da Carta Magna, a defesa da ordem juridica, do regime
democrdtico e dos interesses sociais e individuais indisponiveis. Entre as fungdes institucionais que |he foram conferidas,
visando ao comprimento de tal miss&o, estdo, por exemplo, apromocao de agéo penal publica, o zelo pelo efetivo respeito
dos Poderes Publicos e dos servigos de relevancia publica aos direitos assegurados na Constitui¢do e a promogdo do
inquérito civil e da acdo civil publica para a prote¢do do patriménio publico e social, também do meio ambiente e de
outros interesses difusos e col etivos.
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Senhoras e senhores, a execucdo dessas e de todas as demais funcgBes sob a responsabilidade da instituicdo ndo se
faria possivel sem a atuagdo competente e dedicada dos oficiais do Ministério Publico. Sdo eles os responsaveis por
notificagdes, intimagdes, mandados de localizacdo de pessoas, de vistoria ou de verificagcdo, condugdo coercitiva, coleta
dedados, diligéncias de inspegao ou investigacdo, vistorias em casas prisionais, busca de el ementos informativos e provas
necessarias as atividades das promotorias, diligéncias junto as reparticfes publicas e verificagles referentes a situagdo de
menores abandonados e doentes mentai s, entre muitas outras atividades.

Cumprem essas atribuicdes solidariamente, longe do conforto e da tranquilidade dos gabinetes, percorrendo os mais
diversos e, muitas vezes, indspitos lugares em areas urbanas e rurais. O que fazem, ao executarem esses atos processuais,
€ justamente transformar intengéo em gesto, teoria em pratica, palavras em agdes concretas. Sdo, enfim, os oficiais do
Ministério Publico que ddo concretude e celeridade as pretensdes da essencial instituicdo a que pertencem.

Termino dizendo que, por tudo isso, senhoras e senhores, penso que a criacdo de um dianaciona do oficial do Ministério
Publico é medida que merece 0 nosso carinho, respeito e apoio. Teremos, assim, uma data em que esses dedicadissimos
profissionais poderdo refletir com mais profundidade sobre todos os aspectos relacionados a sua missdo, celebrar as
conquistas ja a cancadas e trocar informacfes e ideias sobre os desafios ainda a serem enfrentados.

E a proposta que passamos a discutir a partir de agora nesta audiéncia pdblica. Pela elevada qualificagdo dos convidados
presentes, estou certo de que teremos aqui hoje um debate extremamente rico e muito bem fundamentada, que vai
contribuir seguramente para a tomada da melhor decisdo.

Uma salva de palmas ao dia nacional do oficial do Ministério Publico. (Palmas.)

Depois dessa simbdlica leitura e das palmas do Plenario em homenagem aos senhores e as senhoras, vamos formatar a
Mesa.

Convidamoso Dr. Enrique Alessandro RotaGomez, Presidente da Associagdo Nacional dos Oficiaisdo Ministério Pablico
(Anacomp). (Palmas.)

o Dr. Flavio Sueth Nunes, Conselheiro Deliberativo e Presidente eleito para o biénio 2017/2018 da Associacdo dos
Servidores do Ministério Plblico do Estado do Rio de Janeiro (Assemperj). (Palmas.)

Marcos Ronaldo F. de Araujo, Diretor Juridico daAssociagdo Nacional dos Agentes de Segurangalnstitucional (Agempu).
(Palmas.)

Hoje, podemos ja aqui, de forma descontraida - se é que da para descontrair, com essa crise toda instaladano Pais -, dizer
gue hoje temos pelo menos uma decisfo... O pior de tudo é ndo decidir. A Casa, entdo, esta com o Presidente, pois o
Supremo Tribunal Federal, ontem, entendeu que o0 Presidente Renan Calheiros continuariano cargo. Eu melembro de que,
ontem ou anteontem, quando eu abri a reunido, me perguntavam quem era o Presidente. Eu dizia: "Eu ndo sei ainda. Ha
uma liminar no ar. Ainda ndo chegou a decisdo final. S6 depois, quando o Supremo decidir." Entdo, a decisfo esta dada.
Como dizemos sempre, decisdo do Supremo, gostando ou ndo, cumprimos. Entdo, aqui, eu ndo faco nenhum juizo devalor.

Estou apenas dizendo que o Supremo decidiu, e o Presidente Renan, a partir de hoje... Volta, digamos, em tese, a
normalidade aqui dos trabalhos do Congresso, jaque ndo tivemos sessdo deliberativa nem segunda, nem terca, nem quarta.
A partir de hoje, a Casa volta as votagdes e decisdes no plenario.

De imediato, passo a palavra ao Dr. Enrique Alessandro Rota Gomez pelo tempo de dez minutos, mas com a toleréncia
devida, se necessério.

O SR. ENRIQUE ALESSANDRO ROTA GOMEZ - Bom dia, Sr. Presidente. Bom dia, colegas de Mesa aqui, todos
colegas do Ministério Publico. Bom dia aos colegas presentes no auditorio e aos senhores representantes do Senado
Federal, funcionérios, assessores.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Permita-me, Presidente,
como chegou o Dr. Gerardo AlvesLimaFilho, Oficial de Justica Avaliador Federal, representante da Federacdo Nacional
das AssociacOes de Oficiais de Justica Avaliadores Federai s (Fenassojaf). (Palmas.)

Seja bem-vindo.

O SR. ENRIQUE ALESSANDRO ROTA GOMEZ - Claro. Desculpe, Geraldo. Na vida da tecnologia, nés nos
conhecemos por telefone.
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Estainiciativade solicitar ao Senador Paim a criagéo do dianaciona do oficial do Ministério Publico partiu da Anacomp
(Associagdo Nacional dos Oficiais do Ministério Pdblico). Desde j&, agradecemos a sensibilidade do Senador em aceitar
esse requerimento paratrabalhar sobre o projeto de lei que criard o dianacional do oficial do Ministério Piblico.

Por que o dianacional do oficial do Ministério Publico? Porque 0 nosso Brasil é muito grande, e o que aconteceno diaadia
do nosso trabalho, quejafoi citado pelo Senador? Nos nossos 27 Estados, 0 nome do cargo do oficial do Ministério Plblico
s6 ocorre em trés Estados. O Ministério de Santa Catarina tem o seu oficial do Ministério Publico, aquele longa manus
do Promotor de Justica. Minas Gerai s também tem o seu oficial do Ministério Pablico. Mas o que acontece? A t&o falada
autonomia administrativa do Ministério Pdblico, em umaredundancia, faz com que, em cada Estado, a administracdo do
Ministério Plblico crie os cargos com 0 nome a bel-prazer, ndo ha uma lel federa que diga que o funcionério publico
tal que faz tal fungdo tera esse nome. N&o é o caso do Judiciério, que ja tem muitos anos de tradicdo, e o trabalho do
oficial de Justicaé mais que secular.

S6 paraexemplificar e sendo breve, reunimos em Floriandpolis em 2013 varios Estados do Brasil, entre eles, os técnicos
em notificacBes do Rio de Janeiro, os secretarios de diligéncias do Rio Grande do Sul, os oficiais do Ministério Plblico
de Santa Catarina, os oficiais de promotoria do Parang, os executantes ministeriais ou técnicos...

O SR. JOACY PINHEIRO COELHO SOBRINHO (Fora do microfone) - Técnico ministerial - execugdo de
mandados.

O SR. ENRIQUE ALESSANDRO ROTA GOMEZ - Do Maranh&o. E assim por diante.

Chegamos a uma conclusdo de que essa divisdo de cargos € muito prejudicial para nossa atividade, para sermos
reconhecidos na nossa atividade no Brasil, nalegislacéo federal .

Quando sai umalegislagéo federal - nds temos ja algumas emendas em alguns projetos futuros com alguns Parlamentares
-, 0 Parlamentar pergunta para mim: "gque nome eu boto para vocés? Eu boto 'secretario de urgéncias?' para ter esse
direito, o direito a gratuidade nos 6nibus quando estdio em cumprimento de mandados, no Rio de Janeiro, onde estacionar
o carro é muito dificil. Ninguém sabe quem é o oficial do MP no Rio, porque é técnico em notificagBes. A comunidade
nado sabe quem é o oficial do Ministério Piblico.

Ent&o, nds achamos que teriamos que criar uma data para trabalhar esse assunto, para unir a categoria em todo o Brasil.
Ja estamos trabalhando junto ao Conselho Nacional, no mesmo sentido. Mas nos pareceu que seriaum dia para discutir a
nossarealidade, o que esté sendo feito, como a administracdo do Conselho Nacional do M P esta se manifestando, porque
aadministracdo do Conselho diz assim: "cada Estado tem suaautonomia', mas é muito complicado, porgque que eu saiba,
promotor de Justicaéno Brasil inteiro, oficial de Justicaéno Brasil inteiro, masoficial do MPtem um nome em cadalugar.
Isso é muito dificil. Entdo, o intuito é unirmos a categoria e, a0 mesmo tempo, termos reconhecimento da comunidade,
guando vocé vai notificar agquela parte, sgjaréu ou ndo, que €ele saiba quem é que o esta notificando. Ele sempre acha que
éum oficia de Justica, e ndo é naverdade.

Ent&o, € nesse sentido. Acho que os colegas de todo o Brasil - até temos uma representacdo de Goiénia que ndo chegou
ainda, deve estar chegando ai - concordam com essa posi¢do, que somos uma classe Unica, ndo temos que ter nomes
separados, porque envolve direitos trabalhistas, € risco de vida. O secretério de diligéncias do Rio Grande do Sul tem
direito ao risco de vida, e 0 do Maranhdo ndo tem. Por que, se eles fazem a mesma coisa? O colega do Rio de Janeiro vai
para as comunidades e ndo ganharisco de vida, Senador. E a administracéo diz: "mas néo é tao perigoso assim notificar
traficante”. E complicado.

Essa é a minha manifestagdo. Agradego a oportunidade e, a0 mesmo tempo, sempre apelo pela unido da categoria.

Obrigado, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - Muito bem, Enrique
Alessandro Rota Gomez, que falou pela Anacomp.

Deimediato, Fl&vio Sueth Nunes, que fala pela Assemper;j.

O SR. FLAVIO SUETH NUNES - Bom diaatodos! Queriaagradecer ao Senador Paulo Paim, que abriu para gente este
espago, e agradecer aos membros da mesa, aos presentes e aos servidores.

O Enrique abordou uma questdo ampla, sobre essa necessidade de nds termos essa unificagdo do nosso cargo, e naverdade
eu gostaria de falar um pouquinho agui, rapidamente, sobre a nossa funcéo.

Eu, como representante, atualmente, da Associagdo dos Servidores do Ministério Plblico do Estado do Rio, e também
como diretor da Anacomp, tenho encontrado uma batal ha muito grande em relagéo ao nosso diaa dia, do nosso trabal ho.
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O nosso cargo surgiu em razéo da necessidade que o Ministério PUblico, cada vez mais, tem tido de uma atuagdo mais
presente junto a sociedade.

O Deputado Chico Alencar chegou ali. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Ai o Deputado usa a
palavra no momento em que ele entender mais adequado, como sempre a gente faz nesta Comisséo.

O SR. FLAVIO SUETH NUNES - Agradeco a presenca do Deputado Chico Alencar, que est4 sempre com a gente esta
acompanhando com agente anossalutalano Rio de Janeiro, umagquase guerra- ndo €, Chico? A gentetem enfrentado uma
dificuldade muito grande perante a Alerj, mas a gente tinha que vir aqui para debater a questdo nacional do nosso cargo.

Dando continuidade, eu estavafalando que os servidores que exercem afuncéo de oficial do Ministério Pablico comegaram
aatuar no Ministério PUblico apartir daConstituicdo de 1988, em que o0 Ministério Plblico ganhou umasérie de atribuicdes
fundamentais, e paraisso ndo tem como exercer o trabalho somente com os membros ou com os magistrados. E importante
gue haja servidores qualificados atuando na fase de execucéo para dar efetividade as atribuicdes do Ministério Pablico.

Nesse sentido, no nosso caso especifico, no Rio de Janeiro em 2003 foi criado 0 cargo, mas o concurso sb comegou em
2007, ou sgja, a gente tem menos de dez anos de atribui¢do, mas a diferenca e a nossa importancia dentro da instituicéo
tem sido notada enormemente, porque a partir dai as efetividades dos mandados e as efetividades da atuacéo do Ministério
PUblico tém sido muito maiores. O conjunto de agdes que tém sido impetradas a partir da nossa atuacéo... As vezes nem
acles, as vezes sO o fato de a gente conseguir realizar determinados mandados, determinadas notificactes, ja traz um
efeito para o Ministério Publico e para a sociedade como um todo.

Nesse sentido, eu gostaria de abordar as dificuldades que a gente vem enfrentando, justamente pelo que o Enrique falou,
dafalta de umaregulamentacdo, da falta de uma uniformizag&o do nosso nome, ainda mais em Estados - hojeem dia é até
dificil falar em Estados que tém mais violéncia ou menos violéncia -, em alguns lugares que tém uma conflagragdo maior
devioléncia, onde a gente esta sujeito aaindamaisriscos. No Rio de Janeiro, agente tem colegas que ja passaram por uma
série de dificuldades, que ja sofreram agressoes, que ja sofreram ameagas, principal mente porque a gente, diferentemente
dos oficiais de Justica, cumpre uma ordem em um determinado processo que tem duas partes. A gente atua em nome do
Ministério Pdblico, na ordem de um promotor, de um membro, entdo muitas vezes a gente fica constrangido de exercer
determinadas atribuicfes, porque a gente tem essa ordem para cumprir esse mandado, e muitas vezes a gente ndo tem a
oportunidade de dialogar melhor com a Administracdo sobre as nossas dificuldades, enfrentadas no nosso diaa dia.

Eu queria trazer, além da questdo da uniformizagdo do cargo, que a gente enfrenta uma série de dificuldades. Como o
Enrique falou, agente vai exercer anotificacéo e a sociedade, como um todo, por ndo reconhecer 0 NOSso cargo, achaque
agente é oficial de Justica, e isso causa uma certa dificuldade até mesmo para o cumprimento da ordem. Como o Enrique
falou, em cada Estado existe uma nomenclatura.

O nome de técni co de natificacdo ndo favorece o cumprimento do mandado e outros col egas também tém nomes diferentes.

Entdo, é neste sentido que pensamos em trazer este debate para hoje, aqui no Senado: chamar a atencdo da sociedade para
aimportancia de uniformizarmos a nomenclatura do nosso cargo e poder atuar de uma forma mais homogénea.

Além disso, vimos também destacar a necessidade de uma maior atuagdo com uma inteligéncia dentro do Ministério
Pdblico. A inteligéncia que eu digo é inteligéncia operacional. Muitas vezes, uma falta de um didlogo junto a
Administragdo acaba acarretando que tenhamos menos efetividade no nosso trabaho. Af, precisamos, cada vez mais,
ndo sb unificar o cargo, uniformizar o nome, dar respaldo ap nosso trabalho, mas também ter um maior didlogo com a
Administragdo, em todos os niveis, para que possamos levar a Administracdo as questdes que ocorrem no nosso diaadia.

Ent&o, é isso. Precisamos dar uniformizacdo, precisamos de criar condicfes de trabalho mais apropriadas. No Rio de
Janeiro, por exemplo, Deputado e Senador, cumprimos as diligéncias com o nosso carro proprio e temos umaindenizacao
limitada a uma quilometragem, que, no caso nosso, € de 1.000km. Se passarmos de 1.000km, ndo somos indenizados.
Essa situacéo ja percorre mais de dez anos, vimos brigando por isso e, infelizmente, ndo temos tido a atencéo devidaem
relacdo a essa situacdo. Muitas vezes, mandados deixam de ser cumpridos, porgque temos esse tipo de limitac8o. Esse é
s6 um exemplo que trago atona.

Entdo, éisso. Temos vérios desafios. Além disso, temos a questdo das PECs que estdo no Senado, que estéo ho Congresso,
gue sdo fundamentais para permitir que haja valorizagdo do servigo publico de uma forma geral. Queriamos trazer esse
debate aqui.

Eu agradego a oportunidade e acho que, a partir de agora, temos que comegar um caminho. Quero ouvir o que 0s colegas
tém a dizer também para somar.
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Espero que possamos hoje, neste dia, ter um bom debate e trazer essa questéo a sociedade, para que possamos ter um
melhor didlogo com a Administracdo naciona e estadual .

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Muito bem, Flavio Sueth
Nunes, que falou pela Assemperj.

Ja esta aqui na mesa conosco 0 nosso amigo e Deputado Federal Chico Alencar, que vai também, enfim, discorrer sobre
otema"A instituicdo do dia nacional do oficial do Ministério Publico" e todo o seu desdobramento, como vocé colocou
muito bem.

De imediato, passo a palavra ao Dr. Marcos Ronaldo de Araujo, Diretor Juridico da Associagdo Nacional dos Agentes
de Seguranca Institucional (Agempu).

O SR. MARCOS RONALDO FREIRE DE ARAUJO - O.k. Obrigado.

Bom diaatodos.

Eu inicialmente gostaria de agradecer o convite feito pel o Presidente Enrique a nossa entidade, Agempu. Gostariatambém
de cumprimentar todos, o plenario e aMesa, nas pessoas do Senador Paulo Paim e Deputado Chico Alencar.

Quero dizer que pessoa mente, sinceramente, € uma honra muito grande para mim estar nesta Mesa com todos aqui, em
especia com o Senador Paulo Paim e com o Deputado Chico Alencar, em virtude do histérico de atuacdo das nossas
entidades, no caso MPU, em varias situagdes em gque sempre pudemos contar com 0 apoio agui, seja ha Camara dos
Deputados, seja no Senado, tanto do Deputado Chico Alencar, quanto do Senador Paulo Paim.

Também aproveito a oportunidade, ndo poderia deixar de fazer esse registro, para parabenizé-los pela coeréncia da
atuacdo. Acho que sdo dois mandatos fundamentais para o Brasil, para a populacdo em geral, pela coeréncia de atuagéo
e independéncia. Eu, particularmente, ao longo desses 11 anos em que estou no Ministério Pdblico da Unido, sempre
envolvido com, em alguns momentos, associagdo, as vezes, sindicato, sou testemunha dessa atuaco independente e em
defesa, no Nosso caso, dos interesses dos servidores.

Feito esse registro, eu tentarei ser maximamente objetivo. Paraisso, eu vou dividir a minha fala em dois momentos. No
primeiro momento, eu vou falar um pouco sobre a nossa associacdo, a Agempu, e, para finalizar, no segundo momento,
vou falar realmente sobre o cerne da discussdo aqui, que € a questdo da data, a criagdo dessa data nacional, do dia do
oficial do Ministério Publico, e dizer por que nés, como Diretor Juridico da Agempu, defendemos a instituicdo dessa
data no calendério.

Também acho que é valido registrarmos a questéo que o Senador Paulo Paim falou no inicio aqui das incertezas da
conjuntura nacional. Do nosso ponto de vista, essas incertezas contribuiram - e vamos vendo os efeitos das coisas -, de
forma negativa, para a mobilizagéo do evento, porque o Presidente Enrique ficou no sentido da incerteza de que haveria
ou ndo atividade. Ele nos contactou e fizemos o possivel, mas o tempo de divulgagao ficou muito curto.

Ainda assim, acho que o evento € da maior importancia, tanto do ponto de vista qualitativo quanto do ponto de vista
guantitativo. Vieram colegas com muita experiéncia, colega aqui também da Fenassojaf, com muita experiéncia na
atuac. E um povo que representa uma quantidade grande de servidores, seja no ambito dos Ministérios Pablicos
estaduais, seja no ambito do Ministério Pablico da Unido, o nosso caso, seja também no dambito do Judiciario Federal,
gue é o caso aqui da Fenassojaf, uma associacdo que influenciou muito a atuacdo, inclusive, da nossa entidade de classe,
a Agempu, que foi criada em 2006, no sentido de termos uma discussdo mais pormenorizada e mais especifica das
atribuicdes e também das demandas rotineiras dos servidores que atuavam na area de seguranca e transporte no Ministério
Publico da Unigo.

E umalonga histdria, e nds, em meio a essa conjuntura toda, em meio atodas as dificul dades, temos conseguido avancar,
diria até que bastante em vérias questdes internas e em algumas questdes de cardter mais sindical, com as reivindicactes
da base por remuneragéo, mel hores condicdes de trabalho, reconhecimento dacasa, etc. E é umaluta ardua que vemos que
€ constante e praticamente infinitae assim que tem que ser. A gentevai atuando, fazendo aleitura conjuntural, procurando
0s espagos, tentando orientar a base também, para que ndo fique sd naguela questdo interna e esquega de que, no final da
historia, o que conta é o atendimento que a gente faz ao cidad&o brasileiro. Esse, eu acho o ponto fundamental - e ai ja
adentrando no segundo momento daminha fala, que é aimportancia da criagéo desse dia e dessa padronizago.

Em relacéo atudo que foi falado agui muito bem pelo Presidente Enrique, acho que a questéo de termos uma padronizagéo
- acho que é a luta da Fenassojaf, 0 Geraldo deve falar um pouco daqui a pouco sobre isso -, da nomenclatura dessas
pessoas que atuam junto & comunidade, como € o caso do oficia de Justica, no &mbito do Poder Judici&rio e do oficial
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do Ministério Publico, oficia de diligéncias do Ministério Pablico, é vocé poder, em nivel nacional, chegar a qualquer
comunidade ou a qualquer lugar que sgja, para atendimento, levar alguma diligéncia ao publico, ter padronizacdo e
clareza quando se faz a interlocucdo para que a pessoa saiba, rapidamente, com quem ela esta falando e mais ou menos
do que setrata.

Ent&o, acho que essafaltade padronizag&o acarretaumadificul dade de comunicagdo mesmo e que, muitasvezes, atrapal ha,
acho que até aumenta o nivel de inseguranca nas diligéncias que sdo feitas pelos oficiais. Aqui, no ambito do Ministério
Publico da Unido, temos uma situagdo gque € muito parecida no que se refere a atribuigdes e rotinas dos colegas que
trabalham no Ministério Publico do Distrito Federal e Territdrios. E, no &mbito do Ministério Piblico Federal, Ministério
Pablico Militar e Ministério Publico do Trabalho, temos uma situagdo que € um pouco mais diferente das rotinas do
oficial dediligéncias, porque aqui o Ministério Pdblico do DF tem uma atuagdo que €, obviamente, similar a atuagéo dos
Ministérios Publicos estaduais.

E uma discussio importante. Acho, no que se refere & nossa associagio, declaramos aqui 0 Nosso apoio aideia, acho que
€ muito bem-vinda

E, dém de tudo que foi falado aqui, acho que essa questdo de facilitar essainterlocucéo entre o agente do Estado, que vai
levar uma notificacdo, como exemplo, paraum cidadé@o que estad muitas vezes respondendo alguma coisa, ter essaclareza
defaar paraele quevocééoficial, sejacficial Justicaou oficial dediligénciado Ministério Publico, penso queisso facilita
muita coisa nessa comunicacdo. Vocé vai chegar aum local desse, falar que vocé é analistade diligéncias e ndo sei o qué,
técnico de... Acho que isso ndo contribui muito para a eficiéncia do servico publico, no que se refere a essas diligéncias.

Bom, eu vou, j& concluindo...

(Soa a campainha.)

O SR. MARCOS RONALDO FREIRE DE ARAUJO - ... aminhafaa, mais uma vez agradecer o convite feito pelo
Presidente Enrique, dizer que muito nos honra realmente estar aqui e, sobretudo, em companhia aqui do Senador Paulo
Paim e do Deputado Chico Alencar.

Ent&o, agradeco a atencéo de todos. S&0 essas as consideracOes da Agempu.
Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Muito bem, Dr. Marcos
Ronaldo de Araujo, falou pela Agempu.

Agora, Dr. Gerardo Alves Lima Filho, Oficial de Justica Avaliador Federal, representante da Federacdo Naciona das
Associages de Oficiais de Justica Avaliadores Federais.

O SR. GERARDO ALVESLIMA FILHO - Cumprimento os presentes, cumprimento a Mesa, Senador Paulo Paim,
Deputado Chico Alencar, entre os demais aqui, 0 Enrique, que nos honrou com esse convite.

Alias, 0 Senador Paulo Paim nos acompanha diuturnamente nessa luta em prol da classe trabalhadora. Ontem, quero
agradecer mais umavez, 0 Senador Paulo Paim conseguiu uma reunido para as centrais sindicais, fiz parte dessa reuniao,
confederacdes, federacdes, sindicatos do Brasil inteiro, naluta contra a PEC 55, contra a reforma da Previdéncia, contra
aterceirizacdo, contra a sustacdo daNR-12...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - Muito bem lembrado,
conseguimos dar mais um tempo. Cada dia aqui € uma agonia.

O SR.GERARDOALVESLIMA FILHO - Ento, o Senador Paulo Paim nos acompanhadiariamente nessaluta, sempre
com combatividade. E muito importante para a classe trabal hadora.

Aliés, a gente falando aqui da criagdo do dia nacional do oficial do Ministério Pablico. O Dia Nacional do Oficia de
Justica, oficiamente, foi criado pelaLei n°3.157, de 2015, o dia 25 de mar¢o, e o projeto foi de autoria do Senador Paulo
Paim. Entéo, é o talism&, com certeza também val dar certo aqui a criagdo, essa importante criacdo do dia naciona do
oficial do Ministério Piblico também, partindo desta audiéncia publica.
E como foi ressaltado aqui, é algo muito importante, € simbdlico, muito mais do que amera criagcdo para aclasse, é uma
demonstracdo para a sociedade de que essa fungdo existe, de que essa fungdo é necesséria, de que ela é relevante, de que
elatem que ter uma estrutura, uma organizacdo, e se impde para os 6rgdos publicos, paratodo o Ministério Publico, que
institua a obrigatoriedade de criar essa estrutura.
Fiquei muito feliz pelo convite, também, para estar aqui. Primeiro, na qualidade de oficial Justica, sempre trabalhei em
parceria com as pessoas aqui no MPDFT, a gente ndo tem essa estrutura, 0 cargo, com essa nomenclatura, mas existem
pessoas que desempenham essas fungdes, a gente sempre trabalhou em parceria.
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Sou o Presidente da Associaggo dos Oficiais de Justica do Distrito Federal e aqui estou representando a Fenassojaf -
Federac8o Nacional das AssociacOes dos Oficiais de Justica Avaliadores Federais, uma entidade muito importante para
organizar também aluta dos oficiais de Justica.

Fiquel aindamaisfeliz pelo convite porque também sou coordenador da Fenajufe (Federagdo Nacional dos Trabalhadores
do Judiciario Federal e do Ministério Piblico da Uni&o), 140 mil servidores nabase. A gente representa 30 sindicatos no
Pais inteiro, incluindo os servidores do Ministério Plblico da Uni&o. Entdo, a gente também tem um interesse direto que
ocorra essa criagdo e que sgjam valorizados os colegas do Ministério Publico da Unido que desempenham essas funcgdes.

O fato é que ndo se conhecem aindatodas as dificuldades de quem realiza atos de natureza externae, muitas vezes, até atos
constritivos. HA umainsatisfagdo das pessoas, ha uma desconfianca, ha um grau de risco. Ent&o, ha uma incompreensao
com relacdo a esse tipo de atividade. Os oficiais de Justica experimentam isso ainda hoje. Por exemplo, os oficiais de
Justica federais ndo recebem adicional de periculosidade, so para citar uma dificuldade, um exemplo, apesar de o rol de
crimes praticados contra oficiais de Justica ser muito extenso - diés, incluindo casos de homicidio.

N&o precisair muito longe. Este ano, completou dez anos, aqui no Distrito Federal, o assassinato da oficiala Terezinha,
cumprindo um mandado, cumprindo umaordem judicial na Circunscri¢do Judicidria de Samambaia. Ainda hoje machuca
lembrar dacolega, que estava no desempenho das suas atribui¢des eteve asuavidaceifada. A gente poderiacitar indmeros
casos. Ha dois anos, ocorreu o assassinato do oficial Francisco Ladislau, do TRT do Rio de Janeiro.

Ent8o, esse tipo de atividade de natureza externa é extremamente perigoso e envolve uma série de particularidades que
fogem muito do dia a dia de quem desempenha as suas atividades dentro de gabinete, dentro de escritdrio, com seguranca.
E claro que ha outras dificul dades, naturalmente, mas a gente tem que destacar a necessidade de val orizag&0 dos colegas,
dos servidores que vao para arua, que sao o braco, que proporcionam a materializacdo seja da decisdo judicial, seja das
necessidades ali préprias da atividade desenvolvida pelo Ministério Publico.

Ent8o, h& essa necessidade de avangar com relagdo a estrutura desse cargo, com todos seus consectarios legais. Entéo,
por exemplo, a gente pode trabalhar em parceria - os oficiais de Justica com o oficial do Ministério Publico -, porque a
atividade é muito proxima, muito parecida. As dificuldades experimentadas sdo as mesmas. Ent&o, os pleitos antigos dos
oficiais de Justica precisam ser estendidos também para os oficiais do Ministério Publico, como, por exemplo, a questéo
da aposentadoria especial, mesmo em um periodo em que a reforma da Previdéncia vem com uma série de restrigdes,
mas a gente tem que continuar essa luta para aposentadoria especial dos oficiais de Justica e, naturalmente, dos oficiais
do Ministério Plblico. Had a questdo daindenizacdo de transporte. O colega citou a situacdo de um limite de 1.000km. Os
oficiaisde Justicajatém umasérie dedificuldades. E agente percebe que osoficiaisdo Ministério Plblico jaexperimentam
essas mesmas dificul dades. Enfim, ostemas s0 muito proximos. E importante essa aproximagao danossa parte, daquesto
da representatividade mesmo por parte da Fenassojaf. Podem ter a certeza de que havera esse interesse de didlogo, de
valorizag8o também dos oficiais do Ministério Publico.

E a Audiéncia Publica é importante para nés dialogarmos. Em que pese ndo termos conseguido trazer tanta gente aqui,
hoje, as pessoas que aqui compareceram tém uma representatividade muito significativa.

Ent8o, essa luta s tende a crescer, a aumentar, a se intensificar. E ai, com a criagdo do cargo de Oficial do Ministério
PUblico nos vérios Estados, isso é relevante, e também no &mbito da Unido, do Ministério Publico da Uni&o, do MPU.

Essa questédo também de aproximar os oficiais de Justica dos oficiais do Ministério Pdblico vai ser importante para
passarmos a experiéncia que ja temos nesses pleitos. Alias, um pleito que estd bem proximo de ser apreciado agora € o
do porte de arma dos oficiais de Justica e que, certamente, daqui a pouco, vai ser necessario também para os oficiais do
Ministério Pablico.

Enfim, ndo vou me alongar.

E s6 para dizer da satisfagio de estarmos aqui participando deste momento extremamente relevante, que € um primeiro
passo em torno daval orizacdo. O Ministério Publico daUnido também preci sada criacéo desse cargo especifico sevalendo
também dessa experiéncia acumulada das atividades de oficia de Justica.

Inclusive, quando veio a Lei n° 11.416, que trata atualmente dos varios cargos dos servidores do Poder Judiciario da
Unido, colocou-se apenas a nomenclatura do cargo do oficial de Justica. O cargo, na verdade, chamou-se Analista
Judiciério - Execucéo de Mandados. Nés, naturalmente, criticamos essa nomenclatura, que é uma nomenclatura que nao
se gjusta com a legislacéo processual civil, com alegislacéo processual penal. A sociedade ndo conhece, ndo sabe o que
€ Analista Judicidrio Execucdo de Mandados. Mas oficia de Justica toda a sociedade sabe quem € ou qual é o papel a ser
desempenhado em prol do bem comum, em prol da Justica.

(Soa a campainha.)
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O SR. GERARDO ALVESLIMA FILHO - Nao me alongo mais.

Agradeco a oportunidade aqui. Faco votos de que essa ideia se fortaleca com a criagcéo e a valorizacdo dos oficiais do
Ministério Publico.

Devolvo a palavra ao Presidente da Mesa.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Muito bem, Dr. Gerardo
Alves Lima Filho, que falou como Oficial de Justica Avaliador Federal, representante da Federagdo Naciona das
Associagdes dos Oficiais de Justica Avaliadores Federais. Ele lembrou do projeto dos oficiais de Justica. Eu fico muito
feliz pelalembranca. E um projeto que nés encaminhamos e ja é lei.

Estamos aqui conversando, eu e o Deputado Chico Alencar, que vai falar agora, para darmos os encaminhamentos finais,
logo apés afaadele.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL - RJ) - Bom dia atodas, em minoria aqui, mas ndo na sociedade, e a todos!

Esta audiéncia é reveladora do carater demacratico, radical, no sentido mais pleno da palavra, do mandato do Senador
Paulo Paim. Eu confesso que raramente vi uma audiéncia piblica para se elaborar um projeto de efeméride, de data. No
momento, a gente recebe a demanda e ja apresenta o projeto.

O que esta audiéncia revela, na concepgdo do mandato do querido companheiro Paim de tantas lutas? Que a data néo é
uma simples data, ndo é para se ter um registro no calendario.

Eu estou larelatando a transformagéo em feriado nacional do Dia de Zumbi dos Palmares, Dia Nacional da Consciéncia
Negra, que ja é feriado em mais de 300 Municipios brasileiros, mas ainda ndo é uma data nacional. E claro que quem
relata uma matéria dessa aparentemente meramente decorativa sofre legitimas pressoes.

Eu acho que hoje ha pressdes inerentes a um mandato publico que se exerce, ainda mais parlamentar, de tudo quanto é
lado. Claro que as associagdes comerciais e industriais j& estdo ali no meu pé, para dizer que ndo pode haver mais um
feriado. Por outro lado, as entidades dessa nossa identidade negra inequivoca - aliés, aqui os dois Parlamentares tém essa
ascendéncia -, elas também demandam.

Ent&o, em torno de uma data civica ou de um registro no calendario, hd muito mais questdes importantissimas. E a
audiéncia ja revelou - pelo que pude ouvir, do Dr. Enrique eu ndo estava aqui ainda, mas do Marcos, do Geraldo e do
Flavio - elementos que a mim me gjudaram bastante no entendimento das funges, até mesmo amais conhecidado oficial
de Justica, mas também do oficial do Ministério Plblico, que, pelo o que soube aqui, agora- vivendo e aprendendo -, ndo
tem nem a denominagao unificada nacionalmente. E isso € ruim, é claro; acaba sendo uma desvalorizacdo da identidade
dafuncdo.

Ent&o, além daimportanciadaaudiénciapublica, e eu apenasinformo, como eu sou membro da Comissao de Constituicéo,
Justica e Cidadania da Camara, ha um risco de se apresentar, ainda hoje, 14 o relatério pronto do projeto de reforma
tributéria. Que agilidade! Faz agente até achar queisso foi elaborado [4no Executivo. E um conterraneo seu, um Deputado
galicho muito amigo dos ruralistas, € que esta relatando. (Risos.)

Ento, a gente esta |4, ja existe um grupo de Parlamentares para evitar esse atropelo. E proprio do Parlamento fazer um
bom debate.

Previdéncia...
(Intervencéo fora do microfone.)
O SR. CHICO ALENCAR - Eufale o qué?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS. Fora do microfone.) -
Tributéria
O SR. CHICO ALENCAR - E porque eu acho que a tributaria € que é importante. Muito mais importante! Descul pe-
me. (Risos.)
Obrigado, Paim.
Ent&o, eu tenho pouco tempo aqui, mas quero ouvir um pouco também os outros colegas que aqui estéo.
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Apenas adiantaria 0 seguinte: eu entendo que o oficial, sgja 0 da Justica, sgja 0 do Ministério Pdblico, guardadas as
diferencas de funcdo, ele é a concretizacdo da fungdo judiciaria ou da funcdo do Parquet, do Ministério Publico, € a
efetivacdo. EstaldnaBiblia: "A fé sem obras éva"

Mais do que o discurso - e nés Parlamentares somos especializados nisso -, 0 que conta é a agdo prética; mais do que a
decisdo, as vezes, cdmoda até, no gabinete, que precisa ser tomada, a sua execucgdo é que é fundamental; mais do que a
tese, vocé, as vezes, lidar com aantitese, ou sgja, vocé elabora a partir de uma compreensdo, de analise dos autos de todo
0 arrazoado que |he chegou, as denuincias, vocé toma uma decisdo.

Agora, a antitese esta em geral em quem é atingido por aquela decisdo. E ai eu sai, e eu javivi muito isso do lado de ca,
da antitese, lano Rio de Janeiro eu fui presidente de uma associagdo de moradores do meu bairro e depois, da Federacdo
das AssociagOes de Moradores. La nos anos 1980, ainda havia estertores fortes do regime muito autoritério, e volta e
meia eu estava |4, do lado de moradores pobres - ndo eram intimados os ricos, que, parece, tém mais forca para escapar
as vezes até da intimag&o.

Eu vi recentemente, se ndo me engano, Paim, foi agui neste mesmo local - ndo sei, pode ser que eu estivesse sonhando
-, um pobre oficial de Justicaindo a umaresidéncia oficial, ficando 14 na porta, o intimado até olhou um pouquinho para
ele, mas ele ndo ousou ir além da sua fungdo de tentar que se assinasse.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - SO ndo nesta sala.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL - RJ) - Pois €, ndo, nesta sala, ndo. Depois, perambulando por ai. Eu diria que as
vezesisso é até humilhante.

E eu falo dessa condicdo de quem j& viveu bons embates com oficiais de Justica, com uma ordem de despejo, aqueles
gue tém mais sensibilidade social, outros, nem tanto, mas € uma funcdo penosa, dura, muito ingrata, muito dificil, porque
as vezes vocé tem que ser portador de uma... Nao é como o Arcanjo Gabriel, ja que a gente esta no tempo do Natal, que
vem anunciar 0 messias. Mas vocé tem que encaminhar algo do qual vocé até, subjetivamente, pode discordar. Mas a
impessoalidade, principio constitucional, tem que estar presente nisso. Agora, ndo ainsensibilidade, é ébvio.

Ent&o eu diria que vocés fazem a ponte entre a praga, a rua e o palécio das decisdes, da nossa hierarquia judicial, do
Ministério Publico, de todas as insténcias da nossa Republica. Portanto, € uma fungdo superimportante, que precisa ser
valorizada, precisa ser reconhecida inclusive. N&o adianta termos o dia nacional do oficial do Ministério Publico se fica
perdido ali, maisumadatacivica. E agente apanha. Eu jaouvi, porque eu apresentei, por exempl o, projetos varios, como o
dianacional do teatro do oprimido, que € umainiciativa de reconhecimento internacional do ex-teatrélogo e ex-V ereador
do Rio, Augusto Boal. E logo sai notinha dizendo: "V océs ndo tém mais nada que fazer, ndo? Ficar criando datinha?"
Quando é feriado, entdo, ai o bicho pega, a situacéo fica dificil.

E eu acho que realmente a gente ndo precisa, e nem é isso que se esta propondo, de feriados e feriados, feriados. Agora,
precisamos viver os feriados. Quem dera se no dia da Proclamagéo da Republica, que foi o Ultimo feriado nacional, nés
tivéssemos eventos para que a consciéncia republicana, t&o precéria neste Pais, tivesse mais forca, mais alento.

Portanto, eu estou agui para ouvir, neste tempo que me resta, mais dados. Faco j4, até para todos vocés, agumas
indagacOes: se tém j& um dia proposto - eu ndo vi 0 arrazoado, 0 Senador Paim vai me enviar -, a razdo dessa data e
também se é interessante agente, inclusive najustificacdo - essa é a palavra, eu sempre achel quefosse justificativa. Nem
o Dr. Mozart conseguiu me explicar por que € que o certo éjustificagdo. Assim como ele sempre falava: "Olha, vocés ndo
estéo protocolando nada, estdo protocolizando." Bom, detalhes do vernaculo.

De qualquer forma, najustificacdo, € importante que cologuemos que € uma categoria importante por tais e tais razées e
gue demandatal etal reconhecimento concreto nas condi¢des de trabalho. E um absurdo vocé ndo ter como exercer asua
funcdo além de 1.000km da sede onde a decisdo foi exarada. E outras questdes mais. Entdo, € muito importante.

Eu estou inteiramente a disposi¢do, ja me comprometendo aqui, combinamos rapidamente, a que a matéria tramitara
também na Camara dos Deputados.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Muito bem.

Esse é o Deputado Chico Alencar, Deputado Federal, que estabel ece conosco sempre uma grande parceria. Quando eu
preciso alavancar um projeto 14, ndo preciso nem falar com ele; se o projeto é de nossa autoria e vai para o plenario, ele
defende - é meio que automético. Eu ndo vou mentir que eu ligo para ele toda hora, pois eu ndo ligo, ndo. "De quem
é 0 projeto? E do Paim. Ent&o, vamos olhar com carinho". Eu tenho certeza absoluta disso. Até para agilizar, as vezes,
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apresentamos nas duas Casas. Apresenta |4 e apresenta aqui. Comega o debate. Ao primeiro que é aprovado, o outro é
apensado, e toca abala. Se precisar, faremos isso também, mediante entendimento ja.

Pediram uma palavra no plenério, mas, primeiro, registro a presenca de Daniel Saulnier de Pierrelevee. Esta certo?
(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - Meio que adivinhel aqui,
fui por instinto.

Ele é o Coordenador Executivo da Fenamp (Federagdo Nacional dos Servidores dos Ministérios Piblicos Estaduais). Seja
bem-vindo.

Pediu apalavra- aquem vamos passar neste momento - o Dr. Marcus Periks BarbosaKrause, oficial do Ministério Pablico
do Maranh&o. Tem cinco minutos para cada companheiro do plendrio.

O SR. MARCUS PERIKS BARBOSA KRAUSE - Bom dia a todos, colegas da Mesa, Senador, Deputado Chico
Alencar, demais colegas.

Eu tenho, na verdade, 17 anos de servicos prestados ao Ministério Pablico. Ingressel no Ministério Pdblico em 1999, na
€época, com adenominagdo de oficial de promotoria. No Maranh&o, antes tinhamos essanomenclatura, e mudaram, depois,
recentemente, para técnico ministerial - execucao de mandados. Até terminarmos de dizer o nome para a pessoa, quando
vai notificar, a pessoa até ja esqueceu. O que é isso mesmo? Ent&o, € uma coisa que é real mente muito complicada. 1sso
€ um anseio nosso, de todos os servidores do Maranhdo, com certeza.

Eu também represento aqui o Sindicato dos Servidores do Ministério Publico do Estado do Maranh&o, sou Secretario-
Geral do Sindsemp-MA, estou aqui também representando o sindicato. Inclusive, o sindicato protocolizou recentemente o
pedido junto a0 MP do Maranh&o da regulamentacao das atividades do executor de mandados e também pediu amudanca
da nomenclatura para oficial do Ministério do Piblico. Foi solicitado - tenho até aqui cdpia desse pedido -, justamente
atendendo a esses anseios dos colegas, que sempre buscaram essa questéo.

Como eu jadisse, eu tenho 17 anos e, nesses 17 anos, eu javivenciei muitas coisas, muitas situagdes. Quando eu ingressel
no Ministério Publico, ndo havia uma estrutura minima para o desempenho das nossas atividades. Eu cheguei afazer - s6
um exempl o - notificagdes em povoados que integram a Comarca de Pedreiras em cima de um caminhao de leite. Parece
até piada. Na época, o Ministério Plblico ndo tinha carro, ndo tinhamoto, nédo tinhaveiculo oficial paraosoficiais. Entao,

o promotor dava aguela notificagéo e dizia: "V océ sevira. Vaentregar esta notificacao.

E tinhamos que nos virar, porque, sendo, se NOs Ndo entregassemos, éramos penalizados, sofriamos procedimentos
administrativos. Ent&o, umavez, eu me lembro muito bem desta ocasido, fiquei nabeira da pista, aestrada carrocal ainda,
na verdade, a MA-381. Ali passou um caminhdo com aqueles gal8es grandes de leite - quem € do interior sabe muito
bem -, ai dei com améo e... O Unico jeito que tinha: montei em cima dos galdes de |eite e foi entregar a notificagdo para
um cidad&o nessa area.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL - RJ) - Mas pelo menos o inspirou. V océ chegou ao notificado e falou: "N&o adianta
chorar o leite derramado.” (Risos.)

O SR. MARCUS PERIKS BARBOSA KRAUSE - N&o adianta. Pois é.
NOs ja vivemos muitas situagdes, justamente por falta dessa valorizagéo do cargo.

Ja sofri muitas ameagas. Inclusive, tenho aqui a cdpia de um documento em que eu relatei para o Procurador-Geral de
Justicaem periodo eleitoral, porque néstrabalhamos em periodo eleitoral sem ganhar nenhumagratificacéo, gratuitamente.
Sofremos ameagas, porque, quando vocé fiscaliza alguma coisa e encontra algumairregularidade, a pessoa, as vezes, ndo
entende e acha que estamos perseguindo, acha que fui eu que fui atrés e tal. Sofri uma ameaga e tive que relatar. Tenho
também este documento aqui relatando ao Procurador-Geral, pedindo providéncia, pedindo protegdo para mim e para
minha familia, porque eu sofri ameacas por uma questdo de identificagdo eleitoral. NGs somos enviados para fiscalizar
alguma coisa e ai, se constatamos, sofremos essas situacoes.

Tudo isso é aimportancia do cargo ter realmente essa val orizag&o.

Por dltimo, eu trouxe também uma proposi¢do - como também uma proposta do dia- em relacdo acoleganossaAnalLilia
Bandeira, que faleceu no dia 21 de outubro do ano de 2008. Ela eraoficial do Ministério Pdblico e sofreu um acidente de
trénsito quando ela se deslocava do local do trabalho para sua casa - ela morava em uma cidade e trabalhava em outra.
Ela, outra colegado Ministério Publico e mais outros servidores do TJ vinham nessa van, que era somente dos servidores
da Justica. Essa van vitimou seis pessoas que morreram nesse dia. Ela eraum oficial do Ministério Pdblico, uma colega
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muito prestativa. Ela, inclusive, contribuiu com uma representacéo no Conselho Nacional do Ministério Publico pedindo
ajornada...

(Soa a campainha.)

O SR. MARCUS PERIKS BARBOSA KRAUSE - ... de 30 horas semanais. Fomos atendidos, juntamente com o
Sindicato. Hoje, nds temos essa jornada de 30 horas semanais. Ela participou disso, era uma servidora ativa. Ela morreu
no dia 21 de outubro de 2008, vitimade um acidente de transito quando vinha justamente do seu trabalho para casa. Entéo,
trazemos como proposta também essa data. Como o Enrique ja disse, ja hd uma proposta, mas também trago essa data
como uma proposta. Tenho aqui também - posso até entregar - o relato de vida da colega. N&o ha como eu ler aqui pelo
tempo, mas hatodo o relato de vida, o histérico do que elafez. Eu trouxe isso e quero disponibilizar a Mesa para poder
analisar. Fica essa proposta. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Pode dividir com os
colegas ai. Se eles entenderem que deve ser lido, podem ler a mesa, se necessério for.

Passamosapal avraao Joacy Pinheiro Coelho Sobrinho, oficial do Ministério Pablico do Maranhdo e Diretor daAssociagéo
Nacional dos Oficiais do Ministério Publico do Estado do Maranh&o.

O SR.JOACY PINHEIRO COELHO SOBRINHO - Bom diaatodos, nobre Senador, nobre Deputado, colegas oficiais
do Distrito Federal e dos demais Estados, colegas da Associagao.

Eu vou ser breve, porque nos somos objetivos agui no sentido de demonstrar, relatando alguns exemplos, aimportancia
gue é termos a nomenclatura de oficial do Ministério Piblico.

Eu fui contatado pelo Enrique, que me falou a respeito da Anacomp.

Eu, deimediato, fiquel extremamente feliz e ingressei na Associacdo, porque foi a primeiravez que me alguém me disse:
"Nos estamos criando um 6érgéo que vai tratar exclusivamente das atividades externas que o servidor do MP, imbuido de
executar mandados, realiza’. Entéo, €importante registrar que a Anacomp € a primeiraentidade que busca, objetivamente,
melhorar, reconhecer os demais fatores em relacéo ao oficial do Ministério Pdblico. Entdo, isso foi a primeira coisa que
me deixou bastante satisfeito em relagdo ainiciar esse caminho.

Como todos sabem, o Maranhdo é um Estado que tem extrema necessidade social de uma série de fatores. E nds estamos
naruadiariamente. NOs somos oito oficiaisdo Ministério Pblico que atendemos a 125 Promotorias de JusticanaComarca
de S8o Luis. Em média, nésrealizamos 1.300 diligéncias por ano, mais ou menos. Em nimeros, isso ndo quer dizer muita
Coisa, porque, as vezes, uma diligéncia em uma comunidade que tem um certo grau de risco vale por... Nao tem como
mensurar. Vocé faz duas diligéncias, as vezes, em uma manhd inteira, devido ao grau de dificuldade, devido a vocé ndo
encontrar a pessoa e, principamente - 0 que eu queria enfatizar mais -, devido a necessidade de se levar a sociedade, a
comunidade... Eu acho que este é o fim de todas as institui ¢des republicanas. melhorar avidado cidaddo. Entdo, néstemos
gue sentar na casa das pessoas... Primeiro, dizer que nds ndo somos oficiais de Justica. Todos os dias, eu estou narua e
eu tenho que explicar: "Nao, eu ndo sou oficial de Justica. Existe o Judiciario, existe o Ministério Pdblico. Neste caso,
alguém dasuafamilia’' - as vezes, eu ndo encontro a pessoa - "recorreu la a Promotoria da Salde por um leito de UTI, e
estou vindo aqui trazer isso, porque é obrigacao do promotor mostrar o que ele fez. Eu vou voltar aqui vérias vezes para
vocé acompanhar o procedimento”. Ha noticia de fato, ha vérios niveis de procedimento. E a pessoa, as vezes, fala: "Ah,
meu filho, eu também estou com outro problema. Eu preciso que alguém veja esse esgoto que esta a céu aberto. Como
€ que eu faco? Eu recorro a quem?" Parece que a comunidade... E isso é todos os dias, ndo € demagogia, todos os dias,
eu tenho que explicar... Ontem, eu estava na rua, cumprindo uma diligéncia, e um policial militar queria saber como ele
fazia para tentar resolver o problema do prédio dele que estava rachando, onde € que ele ia, porque a Caixa Econdmica
nao resolveu, ninguém resolveu. Ai eu tive que explicar tudo paraele.

Além dessa questdo da nomenclatura, nés temos a questdo institucional, porque a sociedade, a comunidade também nado
tem conhecimento de como €ela pode recorrer a esse importante érgao, que acaba preenchendo as lacunas deixadas por
outras institui¢oes...

(Soa a campainha.)

O SR. JOACY PINHEIRO COELHO SOBRINHO - ... que ndo conseguem resolver.

Para encerrar, o nome oficial do Ministério Pdblico vem exatamente dar inicio a essa unificagdo. Acima de tudo, o que
nos queremos, 0 que € importante € que, ao chegar a uma casa, ndo acontega como acontece comigo. Eu digo assim para
apessoa: "Bom dia. Eu sou oficial do Ministério Pablico, tenho uma notificagdo parafulano detal”. Ai ela: "Ah, oficial
de Justica?”
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Eu digo: "N&o, oficial do Ministério Plblico." Ele: "Esta bem, vou chamar. Mamée, chegou o oficia de Justica." Enté&o,
parece que estaincutido na mente, no inconsciente da sociedade, do povo, que sO existe oficia de Justica. Acho que aqui
€ como o Enrique fala: é a nossa certiddo de nascimento.

Eu gostaria de expressar minha felicidade de poder contar com a ajuda dos Parlamentares aqui presentes.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Muito bem. Joacy Pinheiro
Coelho Sobrinho falou pela Anacomp.

Celso da Silveira Jr., oficial do Ministério Pablico do Rio Grande do Sul e Diretor Financeiro da Associagdo Nacional
de Oficiais do Ministério Pablico (Anacomp).

O SR. CELSO AZEVEDO DA SILVEIRA JR. - Senhores, tenho o prazer de estar aqui neste dia. Primeiro, quero
cumprimentar os nobres membros da bancada, Senador Paulo Paim, Deputado Chico Alencar e os demais membros da
mesa, colegas oficiais, serventudrios.

Eu ndo quero me tornar enfadonho porque acho que tudo foi exposto brilhantemente pela Mesa, pelos colegas aqui. S6
guero repisar um ponto que eu acho importante reforgar, que é a questéo daval orizagdo ndo so da sociedade, que deve nos
ter como oficial do Ministério Pdblico, mas também dainstituicdo Ministério Publico, € elanos ver como o longa manus
de fato, aquele que vai no local trabalhar, efetuar, de fato, o servico da promotoria, nos dando atribui¢des que possamos
cumprir. Como o colega Flavio falou, a respeito do combustivel, ndo tem suficiente para podermos trabalhar. Um fato
grave gue eu reporto é a questao de o oficial no Rio de Janeiro ndo dispor de risco de vida. 1sso é grave e acho que é
notario, todo mundo sabe. Quem reside no Rio de Janeiro sabe da situacéo conflagrada que é o Estado do Rio, e osoficiais
la néo dispbem de percentual de risco de vida. Isso para mim € um absurdo, como em diversas outras atividades a gente
ndo é reconhecido pela propriainstituicdo Ministério Publico.

Ent&o, eu acho de extrema importancia essa data do dia do oficia do Ministério Plblico, parater o reconhecimento ndo
s6 da sociedade como também do 6rgdo ao qual a gente se reporta, para que ele nos valorize mais e a gente possa cumprir
anossa funcéo final, que é também auxiliar a sociedade.

Eraisso, pessoal.
Obrigado!

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/lPT - RS) - Muito bem, Celso da
Silveira Jr., oficial do Ministério Pdblico do Rio Grande do Sul, que falou pela Anacomp.

Agora, Moacir Kornievicz, Vice-Presidente da Associacdo Nacional dos Oficiais do Ministério Publico (Anacomp) e
Diretor Regiona do Estado do Parana.

O SR. MOACIR KORNIEVICZ DA SILVA - Obrigado, Sr. Presidente. Bom dia atodos, primeiramente.

Senador Paulo Paim e Deputado Chico Alencar, eu agradego imensamente a proposicdo desse dia. E muito importante
para nés. De antemao, ja trago um abrago muito grande do pessoal do Parana, dos oficiais do Parana, que eu represento
também. No proximo dia 10, eu assumo a Assemp, do Parang, que € a associacdo de todos os servidores, ndo s dos
oficiais. Eu também vou representar servidores.

Depois de tanta explanagdo aqui, o Deputado Chico Alencar dizendo que ndo conhecia o oficial do Ministério Piblico,
ndo conhecia as atividades, eu tenho pouco afalar, mas eu vou tentar ser bem objetivo.

Eu estou ha 11 anos no Ministério Pdblico do Parand, e |40 nosso cargo chama-se oficial de promotoria. Emboraeletenha
atividades de diligéncias, ele ndo é muito utilizado, para ndo gerar, talvez, esse pagamento de diligéncias externas, que
tém um risco de vida. Ent&o, € uma politica do Estado do Parand, da procuradoriade |4

Eu tenho vivenciado o diaadiados colegas, e eu acho que € o ponto maisimportante deste dia, desta audiéncia. A criagdo
do dia ndo € uma mera data, como o Deputado Chico Alencar expds, mas em busca de uma so palavra - digamos assim
-, que seria o respeito. Diariamente, recebo questdes de assédio - "nado, ndo vamos cumprir", "por que ndo vai cumprir?”'
Eu fico muito entristecido com isso. Meus colegas relatam isso. Talvez, agora, afrente da Associacdo Estadual, eu tenha

esse acesso mais direto a Procuradoria, para debater essas questfes de respeito ao cargo.

A politicaremuneratéria é inadequada. O Enrique relatou que ha técnicos, oficiais, que recebem como nivel superior, ea
maioria é nivel médio, mas também existe nivel fundamental, para pagar pouco, parater uma remuneracdo diferenciada
Vamos colocar ali essa politica remuneratéria. Entdo, vamos padronizar essa politica remuneratéria através dessa data
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importante que estamos discutindo aqui, que € o dia do oficial do Ministério Plblico, para abranger esse respeito de que
agente tanto precisa.

(Soa a campainha.)

O SR. MOACIR KORNIEVICZ - S6 para registro, eu agradeco a oportunidade do Enrique. Eu ndo sei até hoje como
ele me achou no Parand, mas eu sei a importancia de fazer parte da Anacomp hoje. Eu espero representar muito bem
meus colegas 1a no Parana

Muito obrigado! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - Muito bem. Esse foi
Moacir Kornievicz da Silva, Vice-Presidente da Associacéo Nacional dos Oficiais do Ministério Pdblico (Anacomp).

Agora, Daniel Saulnier - esse nome aqui vai longe - de Pierrelevee, Coordenador Executivo da Federagdo Naciona dos
Trabalhadores dos Ministérios Publicos Estaduais (Fenamp).

O SR.DANIEL SAULNIER DE PIERREL EVEE - Bomdiaatodos! Primeiramente: fora, Temer! Quero cumprimentar
a Mesa na pessoa do Senador Paulo Paim, do Deputado Federal Chico Alencar, do companheiro Enrique, dos demais
companheiros também.

Esta audiéncia piblica é bastante importante, uma vez que nés estamos falando de um cargo que também é muito
importante dentro do Ministério Pablico, que é o cargo de oficia de promotoria, ou oficia do Ministério Pablico, por
assim dizer.

A gente acaba chegando a essa situacdo porque ndo ha uma unificacgo dessa nomenclatura. No Estado de Goiés, séo
oficiais de promotoria; em outros Estados, como no Estado do Maranh&o, € técnico de execucdo de mandatos, e por ai
vai. Eu sou diretor do Sindicato dos Servidores do Ministério Pablico do Estado de Goias, nosso Sindsemp. Estou aqui
com o companheiro, também, que é nosso parceiro de lutas, oficial de promotoria, e também Coordenador Executivo da
Federacdo Nacional dos Trabalhadores dos Ministérios Publicos Estaduais, a Fenamp, que hoje congrega cerca de vinte
entidades filiadas.

No nosso Estado de Goias, embora eu ndo sgja oficial, mas também desempenhe ad hoc essa fungédo muitas vezes, nds
temos uma realidade um tanto peculiar e distinta. Eu me recordo muito bem que no ano de 2013 - tanto 0 Senador quanto
o Deputado véo recordar -, havia uma tramitacdo da PEC 37, agui na Camara dos Deputados. Essa PEC limitava o poder
de investigagcdo do Ministério Pdblico. No entanto, houve um movimento corporativista por parte da instituicéo e dos
membros que compdem a instituicdo para que aquela PEC fosse derrubada, mas o que nds vemos hoje, na realidade, €
que 99% da atividade de investigacdo do Ministério Publico é del egada aos delegados de policia. O mais comum € vocé
ver um despacho ao delegado, ao defensor, ao isso, ao aquilo; 1% se investiga, e € 1% altamente seletivo, entdo acaba
tendo realidade.

Dentro dessa questéo da investigag@o, nos vamos chegar ao oficial, porque embora quem tenha que investigar sgja o
promotor de Justica, quem faz todo o procedimento de investigacdo é o oficial. Mulitas vezes, cobra-se do oficia que ele
lavre uma certid&o circunstanciada, que no Estado de Goiés, nanossale propria, ndo € atribuicdo do oficial, mastodo o
processo de investigagéo, de colher provas, de fazer todo o levantamento, quem tem que fazer é o oficial de promotoria,
e ndo ha o reconhecimento no desempenho dessa fungdo. Muitas vezes, é relegado ao oficia de promotoria por parte dos
membros dessa instituicdo - promotores e procuradores - de colocar apenas o oficial como se fosse um mero office-boy
ou como se fosse um mero estafeta, quando na verdade ndo €, quando na verdade é aguel e que desempenha as atribuicoes
com muito louvor, com muito sacrificio dentro da instituicdo. N6s estamos falando de atividade investigativa dentro do
Ministério Piblico em locais onde s6 hd um servidor, muitas vezes um técnico administrativo, e um oficial. Muitas vezes,
0 promotor sequer pde os pés naguela comarca, e quem esta ali desempenhando a atividade, representando o Ministério
Publico, sdo esses servidores.

Como o colegafalou, muitas demandas|evadas ao Ministério Publico sdo levadas através do oficial de promotoria, porque
é esse que estd em contato diretamente com a popul agéo. E esse que esta diariamente foradas quatro paredes do Ministério
Pudblico, forado gabinete, fora da poltrona confortavel, e estd|d em contato com a populacdo, muitas vezes. Narealidade
daminhacidade, vizinhaao Distrito Federal, que é acidade do Novo Gama, eu tenho um colegaque é oficial de promotoria
e eu o veo diariamente trazendo demandas da popul agcéo ao Ministério Pblico, porque foi |14 1sso provao quéo diligente
€ o servidor em colher essas demandas narua, junto a popul agdo, trazendo-as ao 6rgdo, porque o promotor de Justica ndo
vai |14, ndo sai do gabinete. Quem sai é o oficial. E esse que esta |4 fora, é esse que est4 tomando conhecimento dessas
demandas e trazendo-as ao Ministério Publico.
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Eu quero encerrar, mas antes gostaria de pedir o apoio tanto ao Deputado Chico Alencar quanto ao Senador Paulo Paim.
Temos atualmente, tramitando |4 na Camara dos Deputados, a PEC 147, de 2015, de autoria do Deputado Vicentinho.
Essa PEC assegura aos servidores o direito de votar para a escolha do procurador-geral de Justica. Essa € uma demanda
muito importante, uma vez que € um cargo de representacdo, mas também € um cargo de representacdo administrativa.
Hoje apenas 0s membros, apenas os promotores e procuradores de Justica podem fazer a votag8o para a indicagdo dos
trés nomes para a composicao da lista triplice. Pedimos o apoio a tramitagdo dessa PEC. Se possivel, Senador Paulo
Paim, nesse modelo de tramitacdo dupla, que V. Ex& também possa apresentar também aqui no Senado Federal uma PEC
semelhante 8 PEC 147, de 2015...

(Soa a campainha.)

O SR.DANIEL SAULNIER DE PIERRELEVEE - ... paraque possatramitar nas duas Casas. Ondefor maiscélere, que
pOSsamos conseguir a aprovacdo, porgque é uma demanda também muito importante aos servidores a questdo do direito
de podermos votar na escolha da lista triplice para procuradores-gerais.

Eu agradeco.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Demacrética/PT - RS) - O.k.
Daniel Saulnier de Pierrelevee.

Eu vou conversar com o Deputado Vicentinho sobre essa PEC. Se houver entendimento, eu pego e posso apresentar aguli
com 0 mesmo conteddo.

Deputado Federal Chico Alencar com apaavra
Depois vamos para os encaminhamentos finais.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL - RJ) - Vou ser bem breve, porque a audiéncia publica é mais para escutarmos.

Eu quero agradecer bastante tudo o que aMesa e o0 Plenario puderam nostrazer. A mim, me enriqueceu. Saio um pouquinho
menos ruim, em matéria de conhecimento, do que entrei aqui.

Quero ver, Paim, como vamos apresentar adata. E o dianacional do oficial do Ministério Publico, do oficia de Promotoria,
do técnico de execucdo de mandados.

V océs tém que resolver esse problema para mim.
Oficial dediligéncia, estou anotando aqui.
Se as condicdes de trabalho de vocés e a val orizagdo fossem similares as denominagdes, vocés estariam muito bem.
O que éisso?
(Intervencgéo fora do microfone.)
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL - RJ) - Ah! Cada Estado tem uma denominago.
A quem compete unificar isso?
(Intervengéo fora do microfone.)

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL - RJ) - Conselho Nacional.

Alias, permitam-me sb outra. Estou cheio de perguntas hoje. Ha um conterraneo do Paim, chamado Mario Quintana,
grande poeta, que diz o seguinte: "A resposta certa ndo importa nada: o essencial € que as perguntas estejam certas.”
Ent&o, por algumarazdo o Presidente da Camaraldanoite, ndo foi madrugada, como costuma ser, falou o seguinte: "Olhe,
vamos votar |ogo semana que vem o preenchimento do cargo que cabe a Camara no Conselho Nacional do Ministério
Pdblico." S6 que o mandato vence em maio, junho. Uma antecedéncia que tem candidatura Unica. E claro que sempre
desconfiamos quando as coisas sdo muito aceleradas assim. Se vocés souberem das razfes dessa pressa...

Ao passo que, no Conselho Nacional de Justica, 0 mandato ja venceu, mas ainda ndo votamos |a. H& oito candidatos. O
Ministério Pablico esta tdo unificado assm parater um candidato s6? N&o € estranho?

Muito bem, gente. Estou inteiramente a disposi¢do. Vou colocar a minha equipe atenta, recebendo todo o material que o
Senador jatem, ficou de me enviar e vamos avancgar.
Agora, ndo basta apresentar projeto, ndo. Tem que acompanhar, pressionar, cobrar, porque, sendo, ele fica engavetado
l& e nunca avanca.
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Portanto, vamos a luta.
Parabéns e continuem firmes ai no seu trabalho, que € muito importante para o Pais.
Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Muito bem, Deputado
Chico Alencar.

Entdo, quanto aos encaminhamentos finais, pessoal, eu jacombinei um pouquinho aqui com o Enrique e com o Deputado
Chico Alencar, vamos apresentar o projeto - esta audiénciafoi sd paradar visibilidade perante aopinido publica pelaTV
Senado e pela Agéncia Senado, falamos paratodo o Brasil.

Vamos apresentar o projeto de lei parainstituir o Dia Naciona do Oficial do Ministério Publico e a data, segundo jafoi
gjustado, é 22 de setembro.

Enfim, aintencdo nossa é apresentar ainda esta semana.

O SR. ENRIQUE ALESSANDRO ROTA GOMEZ - No dia 22 de setembro de 2013, reunimo-nos em Florianépolis
com vérios Estados do Brasil em assembleia e, nessa data, criamos a Associacdo Naciona dos Oficiais do Ministério
Publico, que foi uma associagao criada especificamente para padronizar a nossa atividade. Eramos sozinhos. Os galichos
N&0 Se comunicavam com 0S Cariocas Nem com os paranaenses. |sso ndo é uma critica, € apenas um comentario. E muito
prético para as administragdes estaduais dos MPs. Ent&o, eles legisiam como se o Parana fosse um pais. Ndo. Todos os
oficiais do Ministério Publico sdo brasileiros e devem ter o mesmo tratamento, ou segja, no Rio Grande do Norte, o oficial
do Ministério Pdblico € de nivel superior, é analista, especialidade diligéncias, e no Parang, respeitosamente a0 Nnosso
Presidente eleito da nossa associacéo do Parang, o oficial do Ministério Publico é de nivel fundamental. Alguma esta
errada, porque a matéria € a mesma.

Ent&o, foi 0 motivo de termos sugerido essa data.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - E um projeto muito
simples, pessoal, inspirado no proprio projeto que apresentamos - quanto mais simples, para tramitar agui, melhor - para
os oficiais de Justica.

Elevai ter doisartigos. O art. 1°vai falar do DiaNacional do Oficia do Ministério Piblico, o art. 2°, aexemplo desse que
esta aqui, vai dizer que a data é 22 de setembro. Naturalmente a justificativa € a que vocé j& passou para a consultoria,
gue esta elaborando.

Muito bem, pessoal, mediante...

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL - RJ) - Paim, descul pe-me, mais uma perguntinha. Vamos elucidar.

Eu estive olhando as inimeras denominacdes e depois a recomendacdo que vocés fizeram ao Conselho Nacional do
Ministério PUblico em relagdo a unificacdo, mas, na propriarecomendacdo, ndo ha uma sugestéo. Nés, no projeto, vamos
estabelecer DiaNacional do Oficial do Ministério Pblico, porque me parece que, na maioria dos Estados, adenominagéo
é oficial de promotoria. Talvez, paraa compreensdo do publico, ndo fique téo claro assim.

Entdo, a orientacdo é no sentido do Dia Nacional do Oficia do Ministério Piblico. E o Conselho tende a acatar a
recomendacdo?

O SR. ENRIQUE ALESSANDRO ROTA GOMEZ - Sr. Presidente, s um esclarecimento quanto a esse documento
que eu entreguei a0 Deputado Chico Alencar. E que a Anacomp ja trabalha junto com o Conselho Nacional do MP para
gue haja uma padronizacéo do nome do cargo, do nivel de escolaridade, com atribui¢des feitas em lei, porque, em muitos
Estados, sdo atos normativos, entdo o procurador-geral muda, do dia para a noite, uma atribuicao.

Ha uma resisténcia do préprio Conselho Nacional em padronizar, argumentando que o nome do cargo € um ato de
autonomia administrativa dos MPs estaduais. Alguns conselheiros resistem um pouco, ndo vou citar nomes, mas um
consel heiro que estacom o requerimento namao, que € o mesmo requerimento do Deputado Chico, entendeu perfeitamente
a situacdo e esta trabalhando junto ao Conselho de uma forma ndo como um processo normal, de vocé protocolar e ter
relator, mas sensibilizando dessa necessidade ai.

V amos caminhando, Senador.
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - O.k.

Como € um projeto simples, apresentarei ainda nesta semana e encaminharei para 0 nosso querido Deputado Chico
Alencar, para que também apresente |a um projeto idéntico.
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Cumprindo os objetivos desta nossa audiéncia publica, eu dou por encerrados os trabal hos.
Obrigado atodos. (Palmas.)

(Iniciada as 09 horas e 03 minutos, a reunido é encerrada as 10 horas e 30 minutos.)
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